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COMIc:qM DE POlíTICA IIPBANA METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI NO 013/93.

De autoria do Vereador Arselino Tatto, o presente proje-
to de lei, n2 13/93, visa autorizar o Executivo a limitar, em no
máximo 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo, a cobrança
de taxas de conservação e limpeza dos imóveis onde residam aposen-
tados e pensionistas.

Ainda segundo o texto apresentado, não seriam beneficia-
dos os aposentados e pensionistas que possuem outros imóveis afora
o que neles residam e/ou que percebam uma renda superior a 3
(trâs) salários mínimos.

Argumenta o autor que as taxas que se procura limitar
para aposentados e pensionistas muitas vezes alcançam valores
maiores que o IPTU dos imàveis respectivos, trazendo dificuldades
para o pagamento das mesmas por aqueles que percebem uma renda di-
minuta.

A Comissão de Constituição e justiça, conforme parecer
encartado ao processo à fl. 4, manifesta-se pela legalidade da
proposta.

Esta Comissão, no entanto, não pode concordar, em mri-
to, com a proposta, em vista de que a sua aprovação implica na
discriminação com outras categorias de trabalhadores que recebem,
i gualmente, abaixo do valor de 3 (trâs) salários mínimos, o que,
aliás, constitui o grosso da população economicamente ativa. -Na
verdade, essa faixa da população seria, de certa forma, ainda mais
injustiçada, porque, não obstante sua baixa remuneração, arcam com
despesas nutras, tais como transporte, alimentação fora de casa,
etc, que, a ri gor, não são obri gatórias P, portanto, de menor peso
para a categoria dos aposentados e pensionistas.

Assim, face aos motivos expostos, manifestamo-nos con-
trários à propnsitura.
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Sala da Comissão de Política Urbana,
Meio Ambiente, em 13/04793,
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